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Ministério da Saúde
Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente

Departamento de Doenças Transmissíveis
Coordenação-Geral de Vigilância de Arboviroses

  
NOTA INFORMATIVA Nº 28/2023-CGARB/DEDT/SVSA/MS

Informações sobre a Implementação do método Wolbachia como método complementar de controle vetorial em municípios
acima de 100 mil habitantes do Brasil

 

1. CONTEXTUALIZAÇÃO

Em fevereiro de 2016, no contexto da emergência nacional do vírus Zika, o Ministério da Saúde realizou a
“Reunião Internacional para Implementação de alterna�vas para o Controle do Aedes aegyp� no Brasil” cujo obje�vo foi avaliar
novas tecnologias para o controle do Aedes aegyp�, com base em evidências de seus resultados e potencial para u�lização em
escala ampliada. Neste contexto, no mesmo mês, o Ministério da Saúde, por meio de Bole�m Epidemiológico1 recomendou
tecnologias para estudos e pesquisas prioritárias e para implantação, entre elas, o controle biológico com a bactéria Wolbachia. 

Esta recomendação foi reforçada em março do mesmo ano pela Organização Mundial de Saúde (OMS) através de
seu Comitê de Controle Vetorial (Vector Control Advisory Group - VCAG), que dispõe sobre o uso da bactéria Wolbachia como
um método promissor e recomendado para implementação em larga escala acompanhada por monitoramento.

O consórcio WMP/Fiocruz iniciou suas a�vidades no Brasil em 2012. Em 2014 ocorreram as liberações do
mosquito com Wolbachia em duas áreas de um projeto piloto, um bairro de Niterói-RJ e um bairro na cidade do Rio de Janeiro.
As úl�mas liberações de mosquito nesses locais foram realizadas em janeiro de 2016 e, desde então, o monitoramento tem
revelado o estabelecimento da Wolbachia superior a 90%.

Em novembro de 2016 teve início a expansão em larga escala para 33 bairros do município de Niterói, que
abrangem aproximadamente 373 mil pessoas2, e em 2022 houve expansão para as áreas controle com o obje�vo de
implementação total da tecnologia em seu território (25% faltantes do território)3. No municípios do Rio de Janeiro, a liberação
em larga escala começou em agosto de 2017 com a previsão de a�ngir 29 bairros, nos quais vivem aproximadamente 886 mil
habitantes. 

Em 15 de abril de 2019, uma nova fase de expansão foi proposta com implementação e estabelecimento de
mosquitos A. aegyp� com Wolbachia nas cidades de Campo Grande/MS, Petrolina/PE e Belo Horizonte/MG. Os municípios
foram elencados no intuito de representar diferentes regiões biogeográficas, climá�cas e de organização dos serviços de saúde,
além de apresentarem importante histórico de transmissão de arboviroses.

Destaca-se que, anteriormente à liberação de mosquitos, são conduzidas as fases de planejamento do Projeto
(mapeamento do território, elaboração do plano de engajamento e comunicação em comunidades locais, elaboração do plano
de liberação, triagem e detecção da Wolbachia, monitoramento entomológico e triagem de mosquito, coleta e armazenamento
de dados, diagnós�co da Wolbachia e monitoramento epidemiológico), que foram formalizadas por meio da pactuação de
Termo de Cooperação Técnica entre os interessados, com o fito de estabelecer as ações de cada par�cipe 4,5,6. 

Ante ao exposto, reconhece-se que o inves�mento CGARB/DEIDT/SVS/MS em pesquisas de temá�ca arboviroses
tem sido fundamental e imprescindível para a iden�ficação das evidências cien�ficas que permitam as atualizações de
norma�vas de polí�cas públicas de prevenção e controle de vetores para direcionamento do monitoramento e do controle
vetorial e, consequentemente, para a diminuição de casos de arboviroses no Brasil. Neste sen�do, as evidências cien�ficas
ob�das no Brasil sobre o uso de mosquitos Aedes aegyp� com a bactéria Wolbachia corroboram os relatos em outros países e
surgem como adição às estratégias de combate aos vetores de arboviroses, ecologicamente mais atra�va e autossustentável.

 

2. METODOLOGIA PARA PROPOSTA DE IMPLEMENTAÇÃO DO MÉTODO WOLBACHIA NO BRASIL

As trata�vas para implementação do Método Wolbachia como intervenção e não somente como pesquisa, foram
iniciadas  em março de 2024 e apresentada no GT-VS em 24 de março de 2023 e na CIT, no mesmo mês. Em maio de 2023, a
WMP/FIOCRUZ encaminhou documento informando a capacidade de produção atual das biofábricas para atendimento a esta
demanda de incorporação do Ministério da Saúde, juntamente com o modelo de implementação da Wolbachia nos municípios
prioritários, nos moldes do SUS com par�cipação dos gestores locais na estratégia. Também se discu�u a necessidade de uma
análise de viabilidade climá�ca (Anexo I) que fosse favorável para o estabelecimento da Wolbachia para subsidiar a
definição de municípios prioritários para esta tecnologia.

Diante das limitações de ampla expansão da Wolbachia em 2023/2024, foi calculado um escore para priorização
dos municípios, conforme Anexo II. Os municípios selecionados para implementação do Método Wolbachia, após aplicação dos
escores consta no Anexo III.
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3. PROPOSTA PARA IMPLEMENTAÇÃO DO MÉTODO WOLBACHIA EM MUNICÍPIOS PREVIAMENTE SELECIONADOS CONFORME
SCORE

O Planejamento proposto para introduzir o Método Wolbachia sugere um processo linear e simplificado de
preparação, liberação, disseminação e subs�tuição de populações silvestres por populações manipuladas, em área prioritárias
definidas a par�r da estra�ficação intramunicipal. As etapas de implementação estão organizadas em critérios técnicos pré-
intervenção (planejamento), critérios técnicos durante intervenção e ações pós-liberação. O detalhamento referente à cada
etapa e às competências, atribuições e a�vidades compar�lhadas entre as esferas estadual, municipal e federal no processo de
implementação e monitoramento pós-intervenção serão acompanhados pela CGARB/DEDT/SVSA/MS e pelo WMP/Fiocruz,
sugere-se a elaboração de  Acordo de Cooperação Técnica, etapa posterior à publicação desta Nota Informa�va e manifestação
de interesse da implementação pelos estados e seus munícios elencados.

A inclusão do Método Wolbachia no programa de controle deve ser valorizada à luz das capacidades locais e do
uso integrado de outras ferramentas de controle. Como todas as outras ferramentas de controle disponíveis, a liberação em
massa de mosquitos biologicamente modificados deve ser u�lizada dentro de um esquema de integração de ferramentas
(sinergia) estabelecendo alvos (bloqueio de transmissão de arbovírus por mosquitos adultos) e em momentos específicos para
que seja mais eficiente e permita maximizar os efeitos individuais e combinados das diferentes intervenções de controle7, sendo
uma estratégia complementar as demais ações de controle vetorial local.

São considerados pré-requisitos obrigatórios para implementação do Método Wolbachia pelos municípios:

- Aceite do gestor local;

- Estra�ficação de risco;

- Caracterização das áreas prioritárias e não prioritárias;

- Implementação do monitoramento entomológico por ovitrampa em toda área territorial, com dados de, no
mínimo, três meses. A colocação das ovitrampas pode ser feita ao mesmo tempo que se iniciam as a�vidades de engajamento
comunitário.

- Capacidade operacional e infra-estrutura municipais. Para que seja possível o planejamento e viabilização, no
devido momento, do uso necessários dos recursos humanos, infraestrutura e demais componentes das fases que antecedem a
soltura dos mosquitos, de modo a não interferir nas demais medidas de vigilância de arboviroses e de outros agravos.

 

ANEXO I

O Quadro 1 - Condições para viabilidade climá�ca para implementação do Método Wolbachia em áreas
prioritárias de municípios acima de 100 mil habitantes no Brasil.

 

ANEXO II

 

Foram selecionados 42 munícipios com população acima de 100 mil habitantes, que possuem histórico de alta
transmissão de dengue nos úl�mos 20 anos, e/ou chikungunya e/ou Zika nos úl�mos 8 anos, e/ou alta transmissão de dengue
em 2023, e/ou alta transmissão de chikungunya em 2023, e/ou capitais. A par�r deste recorte, foram atribuídos os seguintes
critérios de exclusão:

- Municípios com baixa viabilidade climá�ca para estabelecimento de Wolbachia.

- Municípios que já usam o Método Wolbachia em fases experimentais.

- Municípios que não possuem aeroportos (critério logís�co de distribuição de mosquitos).

Aplicados os critérios acima, foram elegíveis 30 munícipios que seguiram para classificação por um indicador
composto: população (quar�l), clima, casos prováveis de dengue nos úl�mos 10 anos (quar�l), incidência de dengue nos úl�mos
cinco anos (quar�l), conforme organização abaixo representada:
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ANEXO III

 

TABELA 1 – Municípios selecionados para implementação do Método Wolbachia, após aplicação dos escores.
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